Comarca de Volta Redonda - 3ª Vara Cível
Juiz: Cláudio Gonçalves Alves
Processo nº 0005466-25.2007.8.19.0066 (2007.066.005380-1)
Trata-se de Ação de conhecimento que segue o procedimento comum ordinário proposta por MARIANE DE OLIVEIRA RUSSONI, representada por Marcia Rossane de Oliveira em face de PETROS-PREVIDÊNCIA PRIVADA e MARILENE DE OLIVEIRA RUSSONI. Alegou a autora, em síntese, que teve indeferido seu pedido administrativo para suplementação de pensão por morte, sob o fundamento de que é beneficiária do mesmo por ser filha do falecido. Acompanharam a inicial os documentos de fls. 05/16. Despacho liminar positivo à fl. 20. Deferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito à fl. 39. Documentos juntados pela primeira ré às fls. 47/126 e 129/236. Contestação da primeira ré às fls. 146/155 pugnando pela improcedência do pedido, sob o fundamento de que a autora não foi inscrita no plano como dependente. Fotocopia do acórdão que reformou a decisão que antecipou os efeitos da tutela demérito às fls. 241/243. Contestação da segunda ré às fls. 267/273, pugnando pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 278/279. Parecer final do Ministério Público às fls. 243/247, opinando pela procedência do pedido. Citado o réu apresentou contestação às fls. 30/33 pugnando pela improcedência do pedido. Acompanharam a inicial os documentos de fls. 34/106. Indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito à fl. 111. Parecer final do Ministério Público às fls. 123/130, onde opinou pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A matéria discutida nos presentes autos não possui grande complexidade, já tendo, inclusive, manifestações do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e do Superior Tribunal de Justiça pela procedência do pedido. Restou incontroverso que o falecido pai da autora possuía plano de previdência privada complementar administrado pela primeira ré. Também restou incontroverso que a autora, menor impúbere, é filha do falecido, sendo certo, ainda, que não foi inscrita por este no aludido plano de previdência complementar. Acontece, no entanto, que a simples falta de inscrição da autora não a retira a qualidade de beneficiária, uma vez que, conforme aduzido pelo representante do Ministério Público ´...negar a pretensão da autora, só por não estar inscrita no ato de adesão é negar proteção a família constituída pelo falecido, recusando a própria existência da filiação e a razão de ser da previdência privada´ (fl. 246) Se não bastassem, decidiu o Superior Tribunal de Justiça no REsp 844522/MG de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha que ´A previdência privada não perde o seu caráter social pelo só fato de decorrer de avença firmada entre particulares. Assim, incontroversa a união estável, como no caso, a companheira de participante de plano dessa natureza faz jus à pensão por morte, mesmo não estando expressamente inscrita no instrumento de adesão´. Diante do acima exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o réu a implantar o benefício previdenciário da pensão por morte à autora, condenando ainda a autarquia a pagar as parcelas pretéritas a partir do óbito, com correção monetária desde o momento em que cada prestação era devida, acrescido de juros de 6% ao ano, a partir da citação. Condeno a ré no pagamento da taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez) por cento do valor da condenação. Esgotado o prazo para interposição do recurso voluntário, rementam-se os autos para o Egrégito Tribunal para reexame necessário. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.06.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
